
 
 

 
AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.376.031 - PR 
(2014/0054422-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARCOS FABIANO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL DO ART. 112, I, DO 
CÓDIGO PENAL.

1. A orientação jurisprudencial pacífica desta Corte é a de que o 
termo a quo para contagem do prazo, para fins de prescrição da 
pretensão executória, é a data do trânsito em julgado para a 
acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a 
interpretação literal do art. 112, I, do Código Penal, mais benéfica 
ao condenado. 

2. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião 

Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.

Brasília, 10 de fevereiro de 2021 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.376.031 - PR 
(2014/0054422-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARCOS FABIANO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão monocrática que acolheu os embargos de declaração 

interpostos pela defesa para reconhecer a prescrição da pretensão executória e 

declarar extinta a punibilidade do agravado. 

Nas razões deste agravo, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

sustenta que, "na época do trânsito em julgado da sentença condenatória para a 

acusação, prevalecia em nosso ordenamento jurídico o entendimento exarado pela 

Suprema Corte no HC nº 84.078/MG, segundo o qual somente era possível o início da 

execução penal após o trânsito em julgado da condenação penal para ambas as 

partes. Dessa forma, não resta dúvida de que o termo inicial do prazo prescricional 

deve ser considerado da data em que ocorreu o trânsito em julgado para ambas as 

partes, porquanto, in casu, somente nesse momento é que surgiu o título penal 

passível de ser executado pelo Estado, em respeito ao princípio contido no art. 5º, 

inciso LVII, da Constituição Federal, sendo forçosa a adequação hermenêutica do 

disposto no artigo 112, inciso I, do Código Penal, cuja redação foi dada pela Lei nº 

7.209/84, ou seja, é anterior ao atual ordenamento jurídico constitucional" (e-STJ fl. 

418). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, o julgamento pelo colegiado competente. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Ante a ausência de argumentos aptos a modificarem a decisão 

agravada, o recurso não merece guarida.

Com efeito, a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte é a de 

que o termo a quo para contagem do prazo, para fins de prescrição da pretensão 

executória, é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as 

partes, prevalecendo a interpretação literal do art. 112, I, do Código Penal, mais 

benéfica ao condenado.

Confiram-se, a propósito, os seguinte julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
TRÂNSITO EM JULGADO RETROATIVO. EARESP 386.266/SP. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DA TERCEIRA SEÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, é cabível 
a oposição de embargos de declaração quando houver, no 
acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do EAREsp 386.266/SP, concluiu que A decisão que inadmite o 
recurso especial ou extraordinário possui natureza jurídica 
eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas pronuncia 
algo que já ocorreu anteriormente e não naquele momento 
momento motivo pelo qual opera efeitos ex tunc, de modo que o 
trânsito em julgado retroagirá à data de escoamento do prazo para 
a interposição de recurso admissível.

3. Tal entendimento não é aplicável aos casos de reconhecimento 
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da prescrição executória, mas apenas à hipótese de prescrição 
punitiva estatal, cujo juízo negativo de admissibilidade do recurso 
especial implica o trânsito em julgado retroativo.

4. Consonante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, 
De acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código 
Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação (AgRg no RCD na PET no HC 
449.842/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/10/2018, DJe 10/10/2018).

[...]

9. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl no AgRg nos EAREsp 571.532/PR, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2019, DJe 
13/03/2019, grifei.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM ARESP. INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA: PRETENSÃO INFRINGENTE DO JULGADO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONHECIMENTO DO RECURSO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA INEXISTENTE: RETROAÇÃO DO TRÂNSITO EM 
JULGADO À DATA DO ESCOAMENTO DO PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO ÚLTIMO RECURSO CABÍVEL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DO ESTADO QUE SE 
RECONHECE. INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL SEGUNDO O QUAL O ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO PODE VIR A CONSTITUIR NOVO MARCO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA, NO CASO 
CONCRETO, DE MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.

[...]

4. Nos termos do art. 112, I, primeira parte, do Código Penal, o 
termo inicial da prescrição da pretensão executória estatal é o 
"dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para 
a acusação".

[...]

7. Permanecendo como marco inicial da contagem da prescrição 
da pretensão executória a data do trânsito em julgado da sentença 
para a acusação (25/11/2005), e tendo em conta o prazo de 12 
(doze) anos estabelecido no art. 109, III, do Código Penal, é 
forçoso reconhecer que ocorreu a prescrição da pretensão 
executória do Estado.

8. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental 
provido em parte, para declarar a ocorrência da prescrição da 
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pretensão executória estatal em relação à condenação imposta ao 
réu.

(EDcl nos EAREsp 556.384/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 
07/05/2018, grifei.)

Na espécie, consoante consignado na decisão ora agravada, 

constatou-se que o agravado foi condenado a 1 ano de reclusão em sentença 

publicada em 13/7/2012. O acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ainda 

que considerado como marco interruptivo, deu parcial provimento ao apelo da defesa 

em 30/10/2012. Dessarte, considerando o transcurso de mais de 4 anos da publicação 

do referido acórdão, a extinção da punibilidade foi medida que se fez premente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0054422-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.376.031 / 
PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201301155903  50048684420114047002  50123521320114047002  8202011  
PR-50048684420114047002  PR-50123521320114047002

EM MESA JULGADO: 10/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARCOS FABIANO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARCOS FABIANO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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